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A REESTRUTURAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL E O PROCESSO DE METAMORFOSE DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS: O CASO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS (UFG)

João Ferreira Oliveira (UFG)
Este estudo teve o objetivo fundamental de examinar e explicitar o estado de mudança que configura o denominado processo de metamorfose das universidades federais brasileiras, tomando como referência básica o caso da Universidade Federal de Goiás (UFG). Analisou-se como vem se equacionando a questão da natureza, da identidade institucional, do papel e da gestão dessa universidade, no âmbito das novas feições da educação superior decorrentes, em grande parte, das atuais políticas para esse nível de ensino e das tensões e desafios contemporâneos. 

O trabalho adotou como ponto de partida a atual política de diversificação e diferenciação que vem reconfigurando o sistema de educação superior no Brasil, com base em um modelo que associa flexibilidade, competitividade e avaliação (Dourado e Oliveira, 1999; Catani e Oliveira, 1999b). Por sua vez, esse empreendimento reformista, que se articula na pluralidade e na diversidade dos interesses globais do capital, associadas a um projeto neoliberal de minimização do Estado, que corrobora com teses centrais e históricas do capitalismo-liberalismo concorrencial, exige uma correspondente mercantilização da educação superior (Silva Jr. e Sguissardi, 1999), especialmente  nos chamados países periféricos. Nessa direção, as políticas de diversificação e diferenciação da educação superior acentuam cinco pressupostos fundamentais do neoliberalismo, quais sejam:

a) buscam favorecer a concorrência e o atendimento às diferentes demandas e clientelas, mediante oferta diversificada e diferenciada do nível superior, promovendo uma dissociação entre ensino e pesquisa; 

b) procuram naturalizar, ainda mais, as diferenças individuais, instituindo paulatinamente um sistema meritocrático no qual cada um terá o ensino superior que possa ter;

c) ampliam a subordinação do ensino superior ao mercado, particularmente no tocante à formação profissional e à produção de bens e serviços acadêmicos;
d) explicitam mais a forma de funcionamento do sistema do que as suas finalidades sociais;
e) dão ao Estado os instrumentos legais e burocráticos necessários à avaliação e controle do sistema, o que permite promover uma maior competitividade no sistema.      
Nesse contexto reformista, observa-se que as universidades federais com maior capital científico, intelectual e cultural procuram resolver os problemas e os conflitos atuais pela inovação, que visa melhorar a eficiência e eficácia na obtenção de produtos e processos gerenciais e comunicacionais, e da auto-afirmação da identidade institucional, centrada na cultura e história da instituição, na natureza de suas atividades, no papel que desempenha na realidade local e no campo científico-universitário, em geral. Tudo isso, no entanto, fortalece, no interior do sistema mantido pelo Executivo Federal, um processo mais concorrencial no qual prevalecem a identificação e a produção de elementos acadêmicos que afirmem ou reconfigurem o perfil de excelência de cada instituição. O jogo concorrencial da diferenciação e da distinção institucional, ou melhor, da ocupação de posições específicas e diferenciadas, contribui para desmontar o sistema federal, tendo em vista que rompe, paulatinamente, com elementos centrais de convergência, que asseguravam, pelo menos em tese, certo nível de solidariedade, como: indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão, gestão democrática, padrão unitário de qualidade, carreira unificada e avaliação institucional. 

As universidades federais já começam a exibir diferenças essenciais, especialmente na forma de estruturação e de organização interna, na produção do trabalho acadêmico e na tomada de posição diante das políticas de educação superior e demandas do mercado, se tornando cada vez mais independentes, sobretudo em relação à unidade das Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes). O processo é potencializado, em parte, porque essas instituições se encontram em diferentes contextos e fases históricas de desenvolvimento acadêmico. Além disso, começam a ganhar importância as posições, as ações e as práticas internas, particularmente por parte de alguns reitores das consideradas grandes universidades federais, em favor de uma disputa mais intensa no interior do sistema federal.  

Evidentemente, o processo é condicionado e estimulado, em grande parte, pelas atuais políticas de educação superior, que procuram estabelecer a competição e acentuar os elementos, que marcam a vocação e a distinção institucional, com destaque para as mudanças no padrão de  financiamento. Nesse sentido, pode-se levantar duas situações: a) a do crescimento generalizado dos índices de produtividade das Ifes, especialmente a partir de 1997, mormente por meio da expansão de cursos de graduação, que parece indicar uma resposta ajustada à atual política de expansão e massificação da  educação superior; b) a do acirramento da disputa em torno dos recursos federais mediante a concorrência estabelecida pela nova matriz de distribuição entre as Ifes, adotada pelo Ministério da Educação e do Desporto (MEC), em 1999, que, ao ampliar os recursos para uma instituição, diminui-os, conseqüentemente, para outra. Ganham importância, também, os pleitos das universidades federais, em torno dos aportes adicionais dos programas especiais, criados, em grande parte, pelo próprio MEC, fazendo com que os convênios se tornem uma fonte fundamental para manutenção ou desenvolvimento dessas instituições.


De um modo geral, portanto, a lógica reformadora das universidades federais joga com a idéia da diferenciação como inerente à natureza das universidades, uma vez que a distinção, o prestígio e a legitimidade científica  mobilizam e movimentam os agentes acadêmicos do campo científico-universitário (Bourdieu, 1983). Assim, além do fato de as políticas em curso estarem baseadas na lógica da diversificação e diferenciação institucional, as universidades federais tendem a se diferenciar, cada vez mais, por duas razões: 

a) o ideário e o comprometimento com o projeto de nação, com o desenvolvimento estratégico do país e com a produção de conhecimento e de alta cultura parecem dar lugar às relações com os contextos local e regional, uma das formas de sobrevivência institucional; a observação dos elementos empíricos dessa mudança, na forma de inserção social das universidades, não indica, no entanto, que já exista um processo de empobrecimento acadêmico dessas instituições;    

b) as alterações nos padrões de gestão e de produção acadêmica ocorrem cotidianamente, o que dificulta sua identificação, bem como a tomada de consciência e a definição de uma posição mais radical de resistência; as condições materiais de sobrevivência institucional e dos docentes, embora evidenciem as novas relações de subordinação e de exploração do trabalho acadêmico, implicam em uma maior aceitação, indiferença ou facilitação do processo de reorganização do sistema e de ajustamento das universidades federais, sem um projeto orgânico do pool dessas instituições.          

Nesse contexto de metamorfose institucional, pode-se considerar a Universidade Federal de Goiás (UFG) um caso exemplar, uma vez que apresenta modificações cotidianas nos padrões de gestão, financiamento, avaliação, currículo, pesquisa e pós-graduação, que acenam para mudanças estruturais em sua natureza e identidade institucionais, especialmente na produção do trabalho acadêmico. Esses elementos organizativos do trabalho acadêmico mostraram-se mais permeáveis às mudanças nas relações de produção, o que permite certo ajustamento à lógica de reestruturação da educação superior. 

Essas alterações alcançam a UFG de forma intensa, em parte, em razão de ser ainda jovem e sua identidade estar em processo de construção. Na verdade, pode-se dizer que sua configuração histórica e seu perfil no contexto local e no campo científico-universitário encontra-se em fase inicial de construção, tornando-a mais vulnerável às determinações do Executivo Federal, aos sinais do mercado e aos processos de ajustamento em curso, de um modo geral, o que ocorre também, porque se trata de uma universidade que possui status acadêmico moderado no conjunto das federais, em razão do volume de capital intelectual que possui no campo científico-universitário. Ao contrário, se ocupasse posição de maior destaque, em tese, essa instituição poderia resistir ou inovar em nome de uma natureza e de uma identidade mais consolidada. 

A análise das mudanças na UFG, especialmente daquelas ocorridas nos últimos anos, indica amplo processo de modelação organizacional, centrado em uma lógica, cuja racionalização evidencia a adoção de um paradigma contábil (Lima, 1997), que objetiva torná-la mais ágil, flexível e eficiente, como evidenciam, por exemplo, a simplificação de sua estrutura acadêmica, a extinção progressiva dos departamentos, a tentativa de desburocratizar os processos administrativos e acadêmicos, por meio da reforma estatutária, e a implantação de sistemas de informação que permitam maior controle e gerenciamento dos recursos. Essas mesmas alterações mostram, ainda, que as mudanças no âmbito da gestão e do financiamento, da avaliação, do currículo e da pesquisa e pós-graduação, em especial a partir do primeiro governo Fernando Henrique Cardoso (1995-1998), ocorrem cotidianamente no processo de tomada de decisão, de atendimento às demandas externas e de busca de melhoria das condições de trabalho, incluindo-se a questão salarial. 

Nesse processo de ajustamento, de sobrevivência e de desenvolvimento institucional, há indícios de que a UFG assuma um perfil mais funcional e pragmático, o que pode distanciá-la paulatinamente do ideal de universidade como instituição social que se pauta, sobretudo, pela natureza das suas atividades, pela cultura e história institucional e pelo papel que desempenha no processo de emancipação da sociedade (Chauí, 1999).  A UFG é atualmente, no quadro das universidades federais, uma instituição marcada pelos seguintes fatores:

a) crescente oferta de cursos de graduação, apesar da diminuição constante no número de professores e servidores técnico-administrativos, que pode melhorar a relação custo-aluno e o acesso aos cursos de graduação, mas também condicionar a identidade e o projeto de universidade possível, caracterizando-a como uma instituição de ensino voltada para a formação de profissionais;  

b) desencadeamento de um processo de flexibilização curricular dos cursos de graduação, objetivando dinamizar a formação acadêmica e ajustá-la às exigências do mercado de trabalho, de acordo com cada área profissional;

c) ampliação constante das atividades de extensão, especialmente na forma da prestação de serviços remunerados;

d) crescimento do atendimento às múltiplas demandas locais e regionais, sobretudo por intermédio de convênios e contratos de prestação de serviços remunerados, que permite ampliar, por um lado, a regionalização e interiorização e, por outro, a receita própria da universidade, que acaba suprindo algumas das lacunas ocasionadas pelas constantes reduções orçamentárias;

e) agilização da prestação de serviços remunerados por meio de fundações de apoio às atividades acadêmicas;

f) ampla oferta de cursos pagos de especialização, que complementam os baixos salários, mas absorvem tempo e energia dos docentes, notadamente daqueles com maior titulação;

g) certa estagnação nos conceitos/notas dos programas de pós-graduação stricto sensu; 

h) implantação de novos cursos de mestrado, mesmo profissionais, em um tempo-espaço em que muitas instituições, mais identificadas pela produção de conhecimento, privilegiam os cursos de doutorado e a pesquisa básica e tecnológica;

i) ausência acentuada de programas de pós-graduação em nível de doutorado e a falta de priorização e de investimento substancial nesse grau de ensino, a despeito de tentativas isoladas de implantação;

j) dificuldade de primar a atuação dos professores doutores na criação e consolidação dos cursos de doutorado e na ampliação quantitativa e qualitativa da pesquisa, em que pese o crescimento acentuado no percentual de mestres e doutores; 

l) modernização e modelação organizacional, especialmente por meio do enxugamento da estrutura acadêmica e implantação de sistemas gerenciais (apuração de custos, alocação de vagas, controle acadêmico etc.), que objetivam ampliar a eficiência na gestão e estimular a produtividade;   

m) desenvolvimento dos mecanismos de avaliação e controle do trabalho acadêmico, enfatizando a produtividade docente e institucional;

n) participação da comunidade universitária, basicamente por representação nas câmaras e conselhos de decisão da universidade, na formulação das políticas, estratégias e medidas cotidianas de enfrentamento dos problemas atuais.  

Esses traços gerais confirmam que as mudanças na organização do tempo-espaço do trabalho acadêmico consubstanciam um processo de metamorfose na identidade institucional da UFG, na perspectiva de torná-la mais operacional. Boa parte do ajustamento dessa universidade, no entanto, faz-se por meio de uma adequação da gestão e da produção do trabalho acadêmico aos parâmetros e aos ritmos da Gratificação de Estímulo à Docência (GED), criada pelo Executivo Federal em 1998, e aos ditames das condições objetivas locais e regionais, consubstanciados nos convênios e na prestação de serviços remunerados, além do crescimento generalizado nos índices de produtividade por meio, especialmente, da expansão dos cursos de graduação. Assim, essa lógica reformadora, pautada na busca constante de eficiência administrativa e de produtividade, está conseguindo alterar a configuração institucional existente e o modus operandi do trabalho acadêmico, ampliando paulatinamente a subordinação da gestão e da produção da universidade aos parâmetros gerais da reforma.  


É preciso ressaltar ainda que, no processo de metamorfose da UFG, as tensões, os conflitos e o acirramento das posições em disputa, ocasionados pelas alterações cotidianas nos movimentos e nos processos de organização do tempo-espaço de produção do trabalho acadêmico, diminuem, paulatinamente, sua intensidade ao longo do tempo. À medida que se instalam novas práticas e surgem novas disposições, verifica-se certa adaptação às novas situações. A diminuição na intensidade dos confrontos ocorre, em grande medida, porque há amplo espaço nos conselhos, nas câmaras e na instituição, de um modo geral, para debater as novas temáticas e questões. Assim, com a construção colegiada do cotidiano da universidade, pressupostos antigos são mudados, em razão da realidade objetiva da instituição, da qual é possível extrair, quase sempre, justificativas convincentes para as necessárias alterações nas práticas, nos valores e na cultura institucional, de um modo geral.     

Para gerenciar as tensões e os conflitos, a administração superior da UFG utiliza a estratégia de tornar transparentes as dificuldades e as alternativas de solução, conclamando todos a se manifestar com idéias e propostas, embora não se observe participação mais efetiva, sobretudo fora dos colegiados de decisão. Todavia, há grande esforço com o objetivo de catalizar, debater e avaliar os processos ou movimentos de mudança, embora, muitas vezes, não sejam explicitados com muita clareza. Nesse sentido, pode-se enumerar como medidas significativas no momento atual: a) a Ouvidoria Eletrônica, que funciona como um canal aberto com a Reitoria para críticas, denúncias e sugestões; b) a Reitoria Itinerante, que percorre as unidades acadêmicas para debater diretamente as questões da universidade; c) o Conselho Político da Reitoria, composto por pessoas indicadas pelas unidades acadêmicas e demais segmentos, com o objetivo de analisar a gestão da universidade e propor grandes linhas de atuação; d) a publicação e a divulgação anual de Relatório de Atividades da Gestão, que faz uma prestação de contas à comunidade universitária; e) as constantes convocações da comunidade acadêmica para realização de Assembléias; f) a nomeação de Comissões de Trabalho que ofereçam subsídios à Reitoria no tocante a temas polêmicos; g) as reuniões com os diferentes segmentos da comunidade universitária e com as entidades sindicais para ouvir e debater problemas e demandas específicas.

Graças a essa participação no processo de tomada de decisão, especialmente nos fóruns colegiados e instâncias superiores da universidade, e, provavelmente, em razão da especificidade de cada uma das áreas que estruturam e organizam o trabalho acadêmico na instituição, verifica-se que os atuais movimentos de metamorfose não caminham em uma única direção, ou seja, eles não são lineares. Esses processos expressam forças de adaptação, de resistência e de inovação presentes na universidade, bem como as lutas naturais do campo em torno da legitimidade científica e, conseqüentemente, em busca da ocupação de posição diferenciada. Internamente, essas forças decorrem, em boa medida, da tomada de posição diante das demandas da sociedade, das políticas de educação superior emanadas do Executivo Federal e das modificações que se processam na instituição. 

No processo de tomada de decisão, cada uma das forças presentes demonstra estratégias e formas próprias de consagração de seus pleitos. As forças de adaptação, em parte, vindo de fora da universidade, ou seja, decorrentes das políticas de ajustamento das universidades federais, são mais intensas e mais determinantes no processo de metamorfose da UFG, com o peso que possuem atualmente. Em outras palavras, as forças de ajuste são, em grande parte, dominantes sobre as forças de resistência  e tolerantes em relação às forças de inovação no interior da instituição. Pode-se afirmar, no entanto, que as forças de resistência, embora  minadas e enfraquecidas pela conjuntura, retiram da mesma conjuntura, elementos catalizadores e organizadores da insatisfação com as condições de trabalho presentes na universidade e com o ambiente organizacional em processo de constituição. Porém, essa insatisfação também alimenta as forças de inovação que atuam como bom senso ou senso possível nesse mar de contradições do processo de metamorfose. É claro que, com freqüência, as forças de inovação, às vezes de improvisação, fazem o jogo das forças de ajuste ou de resistência. Além disso, no caso da UFG, não é possível localizar com clareza os espaços colegiados ou os movimentos organizados que representariam essas forças, que, na verdade, estão dispersas e presentes em muitos dos embates institucionais. 

O fato é que ainda não se deu inteiramente a metamorfose institucional da UFG, na perspectiva de constituir um perfil mais operacional (Chauí, 1999) e contábil (Lima, 1997). A reforma da educação superior e o processo de ajustamento das universidades federais, de um modo geral, encontram-se em desenvolvimento. Nessa movimentação observam-se sinais de resistência e, por vezes, de inovação, que buscam conservar ou produzir as características da concepção histórica de uma universidade em sentido pleno. A UFG, especificamente, demonstra que não se perdeu no curso dessas transformações, ou seja, parece ter um horizonte mais amplo e tenta formular o seu projeto e o seu desenvolvimento interagindo com as condições objetivas. Procura, assim, formular um novo projeto de universidade, para além do ensino de graduação, de modo a assumir posição de destaque no campo da pós-graduação stricto sensu e da produção de conhecimentos, em que pesem os determinantes externos, a problemática e também as limitações internas. A universidade luta, portanto, entre ajustar-se às atuais políticas de educação superior e às demandas do mercado e desenvolver um projeto político-pedagógico próprio, coerente com a construção de sua autonomia, uma vez que parece entender que sua identidade tende a residir na capacidade de diferenciação do sistema. 

De um modo geral, no entanto, o processo de regulação do sistema e de ajustamento das universidades federais parece forçar o aparecimento de uma universidade mais dependente das determinações políticas e das metas do Executivo Federal, além de mais mercantilizada na forma de produção acadêmica. Como decorrência, demonstra um modelo de gestão universitária e um modo de produzir o trabalho acadêmico que se distanciam cada vez mais do histórico ideal de liberdade acadêmica e de trabalho intelectual autônomo, o que, no caso UFG, resulta, por vezes, em uma resposta funcionalista à indução das políticas de educação superior e às demandas contemporâneas. Por vezes, em uma tentativa de desenvolver certa capacidade de lidar com as situações inusitadas, improvisa ou inova, de modo a atualizar-se e a viver em diferentes contextos, sem se subordinar inteiramente ao Estado ou ao mercado.    

Esse momento de metamorfose é, portanto, crucial para o conjunto das universidades federais, uma vez que não respeita a história, a identidade e o processo de construção de autonomia em cada instituição. A reorganização da educação superior no Brasil, sobretudo por meio das políticas de diversificação e diferenciação, implica maior ajustamento das universidades, mantidas pelo Poder Público, às demandas e às exigências do mercado, reduzindo progressivamente o exercício da liberdade acadêmica de produção. As políticas de diversificação e diferenciação, cunhadas em uma óptica capitalista estritamente concorrencial, poderão impedir, fatalmente, a formação de uma consciência acadêmica comprometida com os interesses da maioria, além de por em risco a finalidade histórica e essencial da universidade: a produção do conhecimento autônomo voltado para o bem estar coletivo e para a emancipação social.

Outro risco do processo de metamorfose diz respeito à ordenação e à modelação do tempo-espaço do trabalho e das relações acadêmicas, impregnadas de uma racionalidade mercantil, que impõe uma gestão técnica, racionalizadora e matematizadora da produção acadêmica. Nesse sentido, o comando da gestão universitária e do trabalho acadêmico pode se tornar cada vez mais alheio à especificidade própria desse tipo de trabalho em uma universidade pública federal, cujo o financiamento encontra-se ameaçado. Assim, a gestão universitária e o trabalho acadêmico seriam dominados por princípios e por formas de organização pré-postos a eles, o que inviabilizaria o processo de autodeterminação consciente sobre a utilização dos recursos acadêmicos.

Graças à sua especificidade pedagógica (Paro, 1996) e intelectual, a produção do trabalho acadêmico só pode existir como relações sociais entre pessoas (Rubin, 1987), razão porque as relações de produção na academia devem ser descobertas, livres, transparentes e autônomas. A condição de sujeito é fundamental na produção acadêmica, aplicando-se a todos os agentes que compõem a comunidade acadêmica. Por isso, os sujeitos acadêmicos, e não as coisas, devem ser os protagonistas nos intercâmbios e na movimentação das relações de produção na academia. A força de trabalho acadêmica em uma universidade pública deve procurar resguardar-se das determinações da produção capitalista. Nesse sentido, a des-mercantilização da força de trabalho acadêmica (e da educação superior) torna-se fundamental para anulação das determinações e comandos externos ao campo da produção acadêmica nas universidades federais. É preciso garantir que essas universidades sejam mantidas com os fundos públicos e que tenham plena autonomia para se autodefinir, sendo reconhecidas, portanto, como um bem público de interesse coletivo. Do mesmo modo, a remuneração da força de trabalho acadêmica precisa ser transparente, conhecida e assumida politicamente como de interesse de toda a sociedade.
Por tudo isso, a luta pela liberdade acadêmica, sem formas tão determinantes de constrangimento, representa um dos modos de enfrentamento desse processo de ajustamento e de metamorfose. A liberdade acadêmica é historicamente constitutiva da universidade, pois permite à universidade exercitar o seu papel de crítica, de constituição do novo, de luta pela expansão da esfera pública e pela emancipação social. A liberdade acadêmica, no exercício da produção do conhecimento e do ensino, ou seja, na produção da força de trabalho acadêmica, significa condição essencial para constituição e afirmação da universidade pública. Afinal, a liberdade quer dizer não se deixar embutir pelo mercado, nem se deixar administrar pelo Estado, mas organizar as relações sociais sob direção própria – sem a interferência de aparelhos alienados (Grupo Krisis, 1999: 27). 

Outra forma de confronto é entender que grande parte desse processo de metamorfose acontece com a batalha do trabalho e do cotidiano acadêmico e que, portanto, nesse espaço pode-se perder ou vencer parte do jogo em prol da construção de uma universidade pública, democrática, autônoma, gratuita e de qualidade no país, o que implica em ter clareza do que está em risco no processo de tomada de decisão, nas ações e nas políticas adotadas pela instituição, bem como em incrementar um processo participativo em que a comunidade acadêmica se sinta efetivamente responsável pela construção da universidade.  

É evidente que todos esses cuidados não isentam as universidades federais de um amplo controle social, que inclui a avaliação interna e externa, sendo todavia preciso entender que, as universidades federais, de responsabilidade do poder público federal, devem ser mantidas com recursos dos fundos públicos. Deve-se compreender, ainda, que, como um bem social a serviço da coletividade, essas universidades encontram-se compromissadas com o país, a quem precisam contribuir decisivamente para o seu desenvolvimento e para a redução das desigualdades regionais, tornando as realidades nacionais mais homogêneas e equilibradas, o que, no caso das universidades federais, implica assegurar financiamento público, autonomia, avaliação interna e externa, manutenção e desenvolvimento do sistema e gestão democrática.
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